
ILUSTRÍSSIMO SENHOR DOUTOR SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE DO
MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - MG - DR. MARIO DE LACERDA WERNECK
NETO

Secretaria Municipal de Meio Ambiente
Av. Afonso Pena, 342 - 7° Andar/Gabinete

REFERÊNCIA: DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO SMMA N® 001/2021

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE CLÍNICOS VETERINÁRIOS DE

PEQUENOS ANIMAIS - ANCLIVEPA - SP, devidamente inscrita no CNPJ sob o

número 45.877.305/0001-14, situada na Rua Bom Sucesso, 731, complemento n°.

733, Carlos Prates, Belo Horizonte, MG, CEP 30.710-440, por seu representante

legal (Presidente), Sr. DANIEL HERREIRA JARROUGE, brasileiro, casado, médico

veterinário, portador da cédula de identidade R.G. n° 35.109.002-2 SSP/SP e do

CRMV/SP n° 24.352, inscrito no CPF/MF n° 323.905.638-05, vem à presença de

Vossa Senhoria apresentar a sua

IMPUGNAÇÃO

à DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO SMMA N° 001/2021, ponderando-se

requerendo-se o que segue:

INTRODUÇÃO

Como se sabe, um novo marco regulatório surgiu para disciplinar as

relações entre o Estado e o Terceiro Setor, qual seja a Lei n° 13.019/2014, que



possui normas gerais para as chamadas parcerias, feitas em regime de mútua

colaboração, para a consecução de finalidades de interesse público.

Para haver a seleção das entidades do Terceiro Setor, as OSCs -

Organizações da Sociedade Civil - é feito, salvo casos legais de dispensa e

inexigibilidade, um Chamamento Público, procedimento destinado a selecionar OSC

para celebrar parceria com a Administração Pública, garantindo-se a igualdade de

competição na busca por recursos públicos e também a seleção da melhor proposta

para a promoção e defesa de direitos nas áreas de saúde, educação, cultura,

moradia, direitos humanos, entre outras de interesse público.

E assim, extintos os antigos convênios entre o Poder Público e o

Terceiro Setor e vigorando as parcerias, novos instrumentos jurídicos surgiram para

formalizar os repasses de recursos públicos: termo de colaboração e termo de

fomento.

Numa rápida contextualização sobre a situação, a ora Impugnante e

o Município de Belo Horizonte - MG, após regular participação da primeira no

Chamamento Público, firmaram em 09 de dezembro de 2020, Termo de

Colaboração n°. 001/2020, objetivando a execução de ações relativas à gestão de'

Hospital Veterinário (Doe. 01), nos exatos termos do Plano de Trabalho Consolidado

(Doe. 02).

Portanto, a Impugnante é a atual prestadora desse importante

serviço público.

Ocorre que, em 04 de maio de 2.021, houve publicação da Dispensa

de Chamamento Público SMMA n° 001/2021, com menção de que houve rescisão

antecipada do ajuste entabulado entre a Impugnante e o Município de Belo

Horizonte e a intenção de formalizar parceria com terceira empresa, a saber:

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE CLÍNICOS VETERINÁRIOS DE PEQUENOS
ANIMAIS - MINAS GERAIS (ANCLIVEPA - MG).



DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBUCO SMMA N® 001/2021

A Secretaria Municápal de Meio Ambiente - SMMA comunica a todos o interesse de
fomiatizar partiria com a instituição ASSCXtAÇÂO NACIONAL DE CLÍNICOS VETERINÁRIOS DE
PEQUENOS ANIMAIS - MINAS GERAIS (ANCLIVEPA - MG), inscrita no CNPJ/MF n"
23.373.541/0001-60, para o Desenvolvimento e Gestão do Hospital Públioa Veterinário para
assegurar a continuidade do atendimento ao público de baixa renda do Município, por meio de
dispensa de ctiamamento público, fundamentada no art. 30. I da Lei Federal n". 13.019/2014, tendo
em vista o encerramento das atividades ajustadas no Teimo de Colaboração SMMA 001/2020, em
razão da rescisão antecipada do ajuste.

Conforme será demonstrado, não houve rescisão do Termo de

Colaboração firmado entre Impugnante e a Municipalidade, não havendo que se

falar em formalização de novo termo com terceira empresa, ainda mais que seja,

mediante dispensa de chamamento público.

Veja-se.

DA NÃO OCORRÊNCIA DA RESCISÃO E DA INEXISTÊNCIA DE

JUSTIFICATIVAS PARA DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO

A Impugnante iniciou as atividades, objeto do Termo de Colaboração

n°. 001/2020 em 08 de março de 2.021 e, como de conhecimento da Municipalidade,

através de diversos ofícios encaminhados, o valor destinado de repasse público para

o custeio da operação mostrou-se insuficiente para os 13 (treze) meses.

Dentre as formas elencadas para subsidiar suplementação do valor

de custeio da operação, na modalidade de contrapartida pela Instituição, enumerou-

se a captação de recursos através de patrocínios e doações, como fontes

secundárias ao repasse público, sendo aceito pela Municipalidade, vez que o Plano

de Trabalho fora aprovado:



10.CONTRAPARTIDA DtA ORGANIZAÇÃO DA S<X:iEDADE CML

AANCLIVEPA-SP coTiptemOTtará menaahnerrte a eslrutura de atendroerio diníss e ífe sptáo
técnfco e op«-adonal, com a caitnst^io de empresa espsdafeada emfranedmento e g^rtio

de mio de obra cs^^acitaía, desta forma, garantindo a plena «xectiçio do objeto deste

proposta.

VisarKks uma gestio de cu^os e ottmiza^ das despesas do hc^ptal, a ANO-fVEPA -SP

rra^iza a gestio de compras e inswrw® de forma osntralízada, obtendo sinergia no processo e

redk^o de nm aquisiçõ^. AJém da redu^ de cyslo nas compras, ampliará sya
siui^âono

municMo, atoavés de curecs, ps-o^a e eventual pirtracno.

E por ftn, para vMtMlzw a inaugiMçio do Ho^:«al, a ANCLfVEPA -SP irá ctoecer asn»
conlrapsrMa toAsa os equipamenk» e moblários nteoessàlos. vfe®xlo a operação do
hcspftal. Abaixo seguem c® vMores disamnadm desta contr^sarHda;

Neste diapasão, as ações nas redes sociais assumem papel vital

para a arrecadação de recursos e conforme previsão contratual, todo valor

arrecadado será revertido para a operação do Hospital:

c| Gest»D éB mint^enio e Infemnitção moUimám»

AojrmtmcaçioCMn os nsnhias éa unidsde Veterinftia láfeará as segyWesMeAces e cte
otwntmicaçia:

• Wb^App: A AMCUVEPArSP disposnfelizarâ número líe ViftateApp para c®it^ dos

ysuáribs e mwnfcipes.

• E-nuaíl; A AWO-iVEPA-^ jSsponitsiizwá aos ysuários cswiÉato dreto por meto do Fale

Cowjsco e Ouviitoria (nedamações. si^st6«s e ek^s) e sofeitaçòes de relaiíártes,
pronluüos e WoíraaçSes gerais.

• SMe e Redes Sociais ^acdsook e lnstagram|: possibato o aajon^^hamertta de noífeias
e onentsções sobre a iníer^ão hu»55aíso-arw!«Bl. «ções idte vigiSrKãa em saiíe. Mete
reEf»nsáv«l. benrveslw afãmsl, errtJ» outrosíemuas retewites. ^ém de infarm^ães sobre o
ftíncfcfis«tíerto cios hosptos e c^rpanhas,

• Pesquisa de Satis^^ção: O Formrfário estará s (feposifão ns da l^idsKÍe. para

pre«stíNini«rtí> fsar escritoe deposto em uma tambró em are® específica<jo ^ e
pc3<r mefe de QiR Code.

Em virtude do exposto, fora solicitado autorização para uso das

redes sociais e demais ferramentas, exempli gratia, WhatsApp, site, para veicular

informações e promover conscientização, publicar campanhas de arrecadação para

suplementação aos recursos de custeio do Hospital Público Veterinário, com o

comprometimento de subsunção à aprovação prévia da Assessoria de Comunicação

da i. Secretaria Municipal de Meio Ambiente e dd. Prefeitura do Município de Belo

Horizonte para publicações.
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Ocorre que, não houve autorização para utilização das redes sociais.

Deste modo, a Impugnante, mediante o Ofício n°. 25-032021 -

ASCOM/SMA/PBH (Doe. 03), manifestou discordância com a desativação das redes

sociais e reafirmou a necessidade de mantê-las para obter patrocínio e outras

formas de angariar recursos, em especial pelo fato de que, com o avanço da

pandemia, a implementação de cursos para complementar os recursos para

operacionalização do Hospital mostrou-se inviável.

Diante da proibição de utilização das redes sociais, maxima venia,

não restou alternativa à Impugnante senão enviar o Ofício n°. 26 - 032021 -

ANCLIVEPA-SP/SMA/PBH (Doe. 04) solicitando revisão do Plano de Trabalho com

tríplice fundamento: 1. Redimensionamento de serviços; 2. Adequação de equipe

técnico-operacional e 3. Aporte financeiro.

Novo Ofício fora enviado em 15 de abril de 2021 - Ofício n°. 15-

042021 - ANCLIVEPA-SP/SMMA/PBH (Doe. 05).

Apesar da Impugnante prestar todos os esclarecimentos solicitados

pela Municipalidade (Doe. 06), não houve, até o momento, alteração no Plano de

Trabalho. No entanto, apesar de ofícios dando conta de suspensão das atividades, a

partir de 30 de abril, o certo é que a Impugnante continuou e continua prestando o

serviço de forma ininterrupta.

É o que se extrai dos relatórios de atendimentos dos dias 30 de abril

de 2021, 03 e 04 de maio de 2021 (Doe. 07) e dos ofícios enviados em 02 e 03 de

maio de 2021 (Doe. 08).

De mais a mais, conforme ofício emitido pela Secretaria de Meio

Ambiente em 3 de maio de 2.021 (Doe. 09), a Impugnante encontra-se com prazo

para apresentar suas considerações, o que será feito de forma tempestiva,

sepultando-se, assim, qualquer tentativa de caracterização de que o Termo de

Colaboração n°. 001/2020 encontra-se rescindido. Vale notar que neste mesmo

ofício, as supostas irregularidades são apresentadas eomo meros indícios (efr.
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itens "e", "f, "g", "h" e "i") (Doe. 09), precisamente em razão do que foi dado

prazo à impugnante para esclarecer estas questões. A Prefeitura não afirma,

pois, sequer, que houve violação por parte da Impugnante de obrigações

ajustadas. Além do que, aquilo que a Prefeitura supõe como possivelmente

irregular (frise-se; por meros indícios de irregularidades), já seria naturalmente

elucidado na primeira prestação de contas trimestral a que a Impugnante está

obrigada a efetuar, conforme a cláusula 6® (item 6.2) do Termo de Colaboração

(Doe. 01). Com o que se demonstra, de modo inequívoco, o caráter açodado,

contraditório, injustificável e ilegal da Dispensa de Chamamento Público de

que trata a presente Impugnação, publicada pela Prefeitura no dia 4 de maio,

apenas 1 (um) dia após o ofício em que ela mesma solicita os esclarecimentos.

Nos termos do artigo 30 da lei 13.019 de 31 de julho de 2014, a

dispensa de chamamento público pode ocorrer nas seguintes hipóteses:

"Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização
do chamamento público:
I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência
de paralisação de atividades de relevante interesse público,
pelo prazo de até cento e oitenta dias;
II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação
da ordem pública ou ameaça à paz social;
III - quando se tratar da realização de programa de proteção a
pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a
sua segurança;

IV - (VETADO).
V - (VETADO);
VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de
educação, saúde e assistência social, desde que executadas
por organizações da sociedade civil previamente credenciadas
pelo órgão gestor da respectiva política".

Com fulcro no artigo 32, § 1°, da lei 13.019 de 31 de julho de 2014,

in verbis, o administrador público tem a obrigatoriedade de justificar a ausência de

realização de chamamento público, sob pena de nulidade:

"Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência
de realização de chamamento público será justificada pelo
administrador público.



§ 1° Sob pena de nulidade do ato de fornnalizaçâo de parceria
prevista nesta Lei, o extrato da justificativa previsto no caput
deverá ser publicado, na mesma data em que for efetivado, no
sítio oficial da administração pública na Internet e,
eventualmente, a critério do administrador público, também no
meio oficial de publicidade da administração pública".

A Municipalidade fundamentou no artigo 30, inciso I e apresentou as

seguintes justificativas:

C|ueâ ínstltjcãú do Temo áe Sm*A mmata
t»<S8 aiílBMJit» ae mzi o mns no -mltsmiandoa ssispsnsão das aK»aaiâ8«;

CijníÉ^níKk! quft o atendimwiiío méditso wBlaritiârio é otMiCÉUitótfo csomo aSvWade
ao pragcmao so(tfowK!fiimeo, à proteção m saikle iurana e anlinal. so

antwente « ao be«!>-esíar da sjosdada e dí» »»nrais;

Ciin!4ktef»ídfli a iwcasíádácte de oonlsraádaííe da oferta tte at«ídtoente

ConskterartiJo cjm a Ors^feaçâo da SociedMte CM ANCUVERA-MG possiã por maio de
pMmissào ds uso tJ» imóvel (luMtoo desíBado a ol#to semBltentB. asoRm»» Decnrto Munk*»!
rt»t7J41.dB t3deCtei^í)mtl«2019

CoMktefarKiD a «xpsriéncM (iá Orgamzaçáo da Socieciacíe Gvii ANCL[V£PA-M(à na
aotscuçio cte sttMdadss de sem^hiarti^ ao ots^to da parcsrte pretemSda, assins awno afivídatles de
satvaiMntó em ^móBS <kSá&1M. csma: cesgate d« anõnais em Bráttâdirkre. após t>dasãSM
ám 2019 s áo desMIre ambientat rK> Pacitanal em 202S.

0«aní« ilBsiB tajrtarts, mm a irnado de a«<i* a íjottírMjMatte do s»vfiço mêdfeo watertnfcto
(^ra popiriação de haiita-rertc^, a atad gesUo pat m««d d;» Sacreteiria Mbiíc^^ de Meihs
Ambiêrto, vwn propor a sS^5«ísa cte chamam®* (rtto. prsrwsla nó ail^o 30, intím 1, éa Ldi
FKtefiaS 13.01W14. Pwa !»r«cj, de»níu a MíCUVEm MG

Conforme acima mencionado, a Impugnante continua prestando o

serviço de forma ininterrupta, não havendo que se falar em rescisão antecipada e

justificativas plausíveis para a Municipalidade dispensar chamamento público e

firmar parceria com a ANCLIVEPA-MG.

A situação recebe contornos de extremíssima gravidade quando

considerado o fato de que a própria Municipalidade reconhece, através do ofício

emitido pela Secretaria de Meio Ambiente em 3 de maio de 2.021 (Doe. 09), de que

o Termo de Colaboração n°. 001/2020 encontra-se vigente.

Refuta-se, por fim, a afirmação de que há intenção de formalizar

parceria com terceira empresa - a saber: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE CLÍNICOS

VETERINÁRIOS DE PEQUENOS ANIMAIS - MINAS GERAIS (ANCLIVEPA - MG)

- sendo esta uma falácia, na medida em que os vídeos anexos dão conta de que

esta parceria encontra-se há muito formalizada, tanto assim que o novo Hospital já



se encontra em operação - https://voutu.be/v1he5W0MT g e

httDs://www.voutube.com/watch?v=Mzizw9inqsM.

Dessa forma, o ato de DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO
SMMA N° 001/2021 fora praticado em nítida afronta à legislação e aos princípios

que norteiam à administração pública e deve ser revogado, com fulcro no artigo 32,

§ 3°, da lei 13.019 de 31 de julho de 2014.

DO PEDIDO

Havendo demonstração de que não houve interrupção dos serviços,

vez que a Impugnante vem cumprindo para com suas obrigações e que não há

justificativas para a dispensa de chamamento público, requer-se - sem prejuízo

impugnações aos Ofícios n° 0834/21 - revogado pelo Ofício GAB-

SMMA/EXTERNO/0847/21 - e 0852/21, bem como apresentação de considerações em

face do Ofício GAB-SMMA/EXTERNO/0847/21, as quais restarão dentro do prazo

apresentadas -, com fulcro no artigo 32, § 3°, da lei 13.019 de 31 de julho de 2014, a

imediata revogação do ato que declarou DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO

SMMA N°. 01/2021.

os termos em que,

e deferimento.
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JTATtíTO SOCIAL

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE CLÍNICOS VETERINÁRIOS DE

PEQUENOS ANIMAIS - SÃO PAULO - ANCLIVEPA-SP

CNPJ: 45.877.305/0001-14

Capítulo I

Da Denominação, Duração, Sede e Finalidade.

Artigo 1° - A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE CLÍNICOS VETERINÁRIOS DE PEQUENOS

ANIMAIS - SÃO PAULO - ANCLIVEPA-SP, doravante simplesmente designada "ASSOCIAÇÃO",

fundada em 29 de julho de 1975, é uma associação civil de direito privado, autônoma,
apartidária de interesse social, com fins não econômicos, com prazo indeterminado de duração,

com sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ulisses Cruzes, 285,

Tatuapé, CEP: 03077-000, podendo manter dependências -em qualcjuer lugar do território

nacional e do exterior.

Parágrafo Único - AASSOCIAÇÃO será regidapelo presente Estatuto,pela Lei 10.406/2002 e

pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis.

Artigo 2° - AASSOCIAÇÃO tem por finalidades:

ij, I. congregar os médicos veterinários egraduandos em medicina veterinária, militantes ou
não na clínica veterinária de pequei^s animais de todo território nacional;

propugnar pela união da classe juntamente com as entidades filiadas e afins;

organizar e promover congressos, cursos, palestras, conferências, seminários, reuniões

de caráter científico (presenciais ou à distância), visando o aprimoramento técnico-

científico de seus associados;

incentivar a pesquisa na área de clínica de pequenos animais;

promover e participar de eventos envolvendo a clínica de pequenos animais,

divulgando as atividades da especialidade junto à comunidade;

manter intercâmbio com as demais entidades classistas, estaduais, nacionais e

internacionais, visando o fortalecimento da clínica veterinária de pequenos animais;

conceder segundo a legislação pertinente o título de especialista na área afeta;

II.

III.

IV.

V.

VI.

VII.



r^;-:. CML jr SUBTO.TATU/srÉ - SP
í Corofuíl Lui? Americano, 228/242 • SP
/ '"^ticaçík) -Auíeniico a presente ctípia
í •ifo^ãíica, a quaí infere com o orioínal.

AUTENTICAÇÃO
,^,AU1081AF09163^6

nqrezza Ren^a Maielli
revente Autorizada

ftTSIõ» <um« gcf»

\

VIII. i~ representar e prestàr^-s^rviços técnico-científicos, remuneracius oj gi-ãtuitaineiil«,/.

IX.

X.

XI.

XII.

XIII.

juntos a órgãos públicos e privados em assuntos ligados à medicina veterinária:

promover a atualização de seus associados, através de publicações periódicas de

informativos, boletins, revistas ou qualquer outro meio de mídia que achar necessária;

fortalecer, inclusive por meio de empréstimos a seus associados, o desenvolvimento

financeiro, administrativo e comercial dos associados da Associação Nacional de

Clínicos Veterinários de Pequenos Animais - São Paulo - ANCLIVEPA-SP, através de

ações autorizadas pela Diretoria Executiva. A regulamentação desta atividade deverá

ser descrita em regulamento interno próprio que será elaborado e aprovados pela

Diretoria Executiva e homologado pelo Conselho Consultivo;

Regulamentar-se nas devidas instâncias para oferecer cursos de nível técnico, superior

e/ou pós-graduação, estimulando, atuando e fomentando a investigação, pesquisa

científica e extensão de serviços à Comunidade. As regulamentações destas atividades

deverão ser descritas em regulamentos internos próprios elaborados e aprovados pela

Diretoria Executiva e homologados pelo Conselho de Administração;

Implantar, fomentar, e proporcionar desenvolvimento e atividades culturais como

espetáculos e obras teatrais, cinematográficas ou qualquer modalidade de expressão da

cultura nacional e internacional entre seus associados;

poderá celebrar convênios, acordos ou contratos, com pessoas físicas e jurídicas, de

direito público ou privado, no País e no exterior;

XIV. Desempenhar outras atividades decorrentes ou correlatas às atividades supra

descritas.

Parágrafo Primeiro - Para atingir suas finalidades a ASSOCIAÇÃO poderá constituir e

destituir quantas "comissões interdisciplinares" se fizer necessárias.

Parágrafo Segundo - Em assuntos de interesse da maioria do quadro associativo, a

ASSOCIAÇÃO terá legitimidade para representar os seus filiados judicial ou

extrajudicialmente, através de profissional devidamente habilitado, a ser contratado pela

Associação;

Parágrafo Terceiro - A ASSOCIAÇÃO poderá criar, instalar e manter em todo o território

Nacional e Internacional, Unidades Prestadoras de Serviços para melhor atendimento de suas
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finalidades.

rr- CML JT» SUBTO.WU^é •SP
í •- CoroTin: Luiz Americano. TWi-ti -SP
/ v^niicaçâc'- Auteniicti a presente cupia
r-''V<3jráfica, aqujfxontere com oorigiiial.

Andrèzza Renata Maielli
Cscre^nte Autorizada

Parágrafo Quarto - No desenvolvimento de suas atividades, a associação observará os

princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade, Economicidade e da

Eficiência, e não fará qualquer discriminação de origem, raça, cor, sexo, gênero, idade,

nacionalidade, credo político ou religioso, e quaisquer outras formas de discriminação,

prestando serviços gratuitos e permanentes, sempre que possível ou sempre que se íizer

conveniente;

Artigo 3° - A ASSOCIAÇÃO irá se dedicar às suas atividades por meio da execução direta e

indireta de projetos, programas ou planos de ações, por meio de doações e captações de

recursos físicos, humanos e financeiros, e por meio de prestações de serviços intermediários de

apoio a outras organizações com fms não econômicos e/ou órgãos do setor público que atuam

em áreas afins.

Parágrafo Único - AASSOCIAÇÃO não autoriza ou credencia profissional a oferecerqualquer

tipo de serviço em seu nome, não permitindo que nenhuma organização ou ninguém utilize

sua[s) marca(s), sem o consentimento prévio e expressa autorização por escrito Presidente da

associação.

Artigo 4" - A ASSOCIAÇÃO disciplinará seu funcionamento por meio de ordens normativas,

emitidas pela Assembléia Geral, e ordens executivas, emitidas pela Diretoria, podendo, ainda,

adotar um regimento interno a ser aprovado pela Diretoria e homologado pela Assembleia

Geral.

Artigo 5" - A ASSOCIAÇÃO não distribuirá entre os seus associados, conselheiros, diretores,

empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais,

brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu

patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplicará integralmente

na consecução da respectiva finalidade social, de forma imediata ou por meio da constituição

de fundo patrimonial ou fundo de reserva.
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Parágrafo Único - A condição estabelecida no caput, não se aplica pára os" pagãmeutos de

honorários pelos "serviços profissionais" efetivamente prestados nas atividades fins da

ASSOCIAÇÃO.

Capítulo 11

Dos Associados - Admissão, Direitos e Deveres, Suspensão e Exclusão

Artigo 6® - A ASSOCIAÇÃO é constituída por número ilimitado de associados, maiores de 18

anos, que passam, por livre escolha, a compor seu quadro social após a assinatura da ficha de

cadastro, sendo distinguidos nas seguintes categorias:

I. Associados Idealizadores: pessoas físicas, que idealizaram a criação da ASSOCIAÇÃO

e viabilizaram a sua Fundação;

Associados Fundadores: pessoas físicas signatárias da Ata de Assembléia de

Constituição;

Associados Efetivos: pessoas físicas, indicadas pelo Conselho de Administração que

tenham participado das atividades da ASSOCIAÇÃO, por prazo não inferior a 5 (cinco)

anos consecutivos, sem faltas ou sanções administrativas, das quais serão convidadas a

comporem a categoria, com a aprovação da Diretoria;

Associados Contribuintes: pessoas físicas e jurídicas que venham a contribuir

regularmente em pecúnia ou através de prestação de serviços, ou mesmo com idéias e

projetos, necessários ao desenvolvimento da ASSOCIAÇÃO.

Associados Beneméritos: toda pessoa física que seja considerada merecedora deste

título, em razão da sua contribuição para a ASSOCIAÇÃO ou para a comunidade.

Associado Honorário - toda pessoa física ou jurídica, que a convite da Assembléia

venha ingressar na ASSOCIAÇÃO através desta categoria, por tratar-se de notório

representante do ideário objetivado, das causas e ideais que representa.

II.

III.

IV.

V.

VI.

Artigo 7° - Todas as pessoas interessadas em ingressar no quadro social da ASSOCIAÇÃO

deverão solicitar sua inscrição mediante a apresentação de proposta que será submetida à

Diretoria e homologada pela Assembléia Geral, que a seu critério, poderá aprovar ou não, na

qual constará a qualificação, endereço, profissão, se pessoa física, e objeto social, se pessoa

jurídica, bem como a espécie e o valor da contribuição a ser feita.
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Artigo 8" - São direitos dos associados quites com suas obrigações socia.s:
I. Participar de todos os eventos promovidos pela,ASSOCIAÇÃO:

II. Apresentar àDiretoria sugestões compatíveis com os objetivos da ASSOCIAÇÃO;
III. Requerer a convocação da Assembléia Geral, desde que haja anuência formal de

pelomenos 1/5 (um quinto) dosassociados;

IV. Ter acesso ao teor integral do Estatuto Social da ASSOCIAÇÃO;
V. Possuir voz e voto nas Assembleias Gerais, salvo os associados Contribuintes,

Beneméritos e Honorários, que não terão direitos a voto;

VI. Somente os Associados Idealizadores, Fundadores e Efetivos ou exclusivamente
pessoas indicadas por esses, que sejam associados ou não, poderão ser eleitos
para compor oConselho de Administração, aDiretoria eoConselho Fiscal;

VII. Incluir, com 30 (trinta) dias de antecedência, itens na pauta de discussão das
Assembleias Gerais;

VIII. Ter acesso aos dados contábeis da ASSOCIAÇÃO, devendo as informações ser
solicitadas com antecedência à Diretoria Executiva, sendo analisada na sede da

ASSOCIAÇÃO, emhorários previamente agendados;

IX. Desejar desligar-se da ASSOCIAÇÃO deverá fazê-lo mediante envio de pedido por
escrito, dirigido à Diretoria, a qual promoverá oseu desligamento e submeterá à
homologação pela Assembleia Geral.

Parágrafo Único - Os direitos dos associados estão condicionados à observância da
pontualidade nocumprimento desuasobrigações;

Artigo 9" - Sãodeveres dos Associados;

1. Prestar a ASSOCIAÇÃO cooperação moral, material e intelectual, comparecendo às
Assembléias Gerais, quando convocados, propondo, discutindo e votando as

matérias de interesse;

Cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as disposições regimentais easdeliberações
da Diretoria e da Assembléia Geral;

Zelar pelo bom nome da ASSOCIAÇÃO atuando em conformidade com seus
princípios e finalidades;

IV. Pagar pontualmente as contribuições definidas;

11.

111.
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V. Comunicar, poi-e^rito, à Diretoria, toda e qualquer alt»rição err seus dadcs,
cadastrais.

Artigo 10° - São requisitospara exclusão deassociados por justa causa:

I. Violação do presente Estatutoe demaisdisposições legaise vigentes;

II. Desvio de finalidade da ASSOCIAÇÃO;

III. Quaisquer motivos graves que infrinjam a ética da ASSOCIAÇÃO, que poderão
estar descritas em Regimento Interno;

IV. Cometimento de crimes de qualquer natureza;

V. Deixar de comparecer a 4 (quarto) reuniões consecutivas da Assembléia, salvo

em exceções aprovadas pelo Presidente;

VI. Falta de pagamento de 2 (duas] parcelas consecutivas das contribuições

associativas.

Parágrafo Primeiro - Definida a justa causa, o associado será devidamente notificado dos
fatos a ele imputados, através de notificação extrajudicial, para que apresente sua defesa
préviano prazo de 20 (vinte] dias a contar dorecebimento dacomunicação;

Parágrafo Segundo - Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior,
independentemente da apresentação de defesa, a representação será decidida em reunião

extraordinária da Diretoria Executiva, por maioria simples de votos dos diretores presentes;

Parágrafo Terceiro - Aplicada a pena de exclusão, caberá recurso, por parte do associado
excluído, à Assembleia Geral, o qual deverá, noprazo de 30 (trinta) dias contatos da decisão de

sua exclusão, através de notificação extrajudicial, manifestar a intenção de ver a decisão da

Diretoria Executiva, ser objeto de deliberação, em última instância, por parte da Assembleia

Geral;

Parágrafo Quarto - Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, não terá o associados o

direito de pleitearindenização oucompensação dequalquer natureza, sejaa quetítulo for;

Parágrafo Quinto - O associado excluído por falta de pagamento poderá ser readmitido,

mediante o pagamento deseu débito junto àtesouraria daASSOCIAÇÃO;

©
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Artigo 11° - Os Associados não respondem, pessoalmente, solidária ou subsidiariamente pelas
obrigações contraídas em nome da entidade, salvo em caso de dolo, má-fé ou violação deste
Estatuto:

Capítulo III

Da Assembleia Geral V;

Artigo 12o- AAssembleia Geral eoórgão deliberativo soberano da ASSOCIAÇÃO, e sereunirá
ordinariamente 1 (uma) uma vez por ano e extraordinariamente sempre que convocada por

qualquer dos membros daDiretoria, porqualquer dos membros do Conselho deAdministração

ou por 1/5 (um quinto] dos associados.

Artigo 13 °• AAssembleia Geral será convocada com prazo mínimo de 48 (quarenta e oito)
horas de antecedência, por meio de comunicação formal por escrito aos associados, podendo

ser realizada mediante afixação de edital na sede da ASSOCIAÇÃO, por meio de carta

registrada e/ou por correspondência eletrônica (e-mail).

Artigo 14 »- A Assembleia Geral será instalada e conduzida por membro do Conselho de
Administração daASSOCIAÇÃO, desde que presentes emprimeira chamada ao menos 1/3 (um

terço] dos associados e qualquer numero em segunda chamada, 30 (trinta] minutos depois,

exceto nos casos em que este estatuto social exigir quorum especial.

Parágrafo Primeiro - Os associados ausentes poderão ser representados por procuradores,

mediante apresentação de instrumento de mandato contendo expressamente todos os poderes

delegados.

Parágrafo Segundo - Todas as decisões da Assembleia Geral serão tomadas por maioria

simples dos associados presentes, exceto nos casos em que este estatuto social exigir numero

diferente.
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Artigo 15°-- Compete privativamente à Assembléia Geral:

I. Eleger osMembros do Conselho de Administração e conselho Fiscal naforma deste
Estatuto;

Destituir os Membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Diretoria:

Decidir sobre alteração no estatuto;

Deliberar a respeito da dissolução daASSOCIAÇÃO e liquidação de seu patrimônio,

conforme previsto neste Estatuto e na legislação aplicável;

Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens

patrimoniais;

Deliberar sobre os casos omissos não previstos neste Estatuto.

11.

III.

IV.

V.

VI.

Parágrafo Único: Para as deliberações a que se referem aos incisos 11 e III é exigido ovoto de
dois terços (2/3) dos presentes à Assembléia Geral especialmente convocada com esta

finalidade, não podendo ela dehberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos
associados, ou com menos da metade (1/2) nas convocações seguintes.

Artigo 16» - São órgãos da administração da ASSOCIAÇÃO:
I. Assembleia Geral;

II. Conselho de Administração

III. Diretoria;

IV. Conselho Fiscal.

Parágrafo Primeiro - As regras procedimentais para funcionamento dos órgãos poderão ser

regulamentadas emRegimento Interno, aprovado pelo Conselho deAdministração;

Parágrafo Segundo - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria não são

pessoalmente responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da ASSOCIAÇÃO e em
virtude deatoregular degestão. Respondem, porém, civil e criminalmente, pelos prejuízos que

causarem, quando procederem, dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo, ou

com violação da lei, do estatuto social oudoregimento interno, se esteviera ser elaborado.
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\v iiArtigo 17» - A ASSOCIAÇÃO adotará práticas de gestão administrativa, nacessáiias e

suficientes, para coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens

pessoais, em decorrência da participação nos processos decisórios.

Capítulo IV

Do Conselho DEAdministração

Artigo 18°- OConselho de Administração e o órgão de deliberação da ASSOCIAÇÃO, composto

por até 5 [cinco) membros, sendo 1 [um) Presidente e 1 [um) Vice-Presidente, com mandato

de 4 (quatro) anos, permitida 1 [uma) recondução.

Parágrafo Primeiro - Oprimeiro mandato da metade dos membros eleitos para o Conselho de

Administração será de 2 [dois) anos, permitida 1 [uma) recondução.

Parágrafo Segundo - Os Conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta

condição, prestarem a ASSOCIAÇÃO, ressalvada a ajuda de custo pelas reuniões das quais

participarem.

Artigo 190- OConselho de Administração será composto por:

I. até 55 % [cinqüenta e cinco por cento) no caso de "ASSOCIAÇÃO" civil, de membros

eleitos dentre os membros ou os associados;

II. 35% [trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do

Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade

moral;

III. 10% [dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade;

Parágrafo Primeiro - Os Conselheiros não poderão ser cônjuges, companheiros ou parentes,

consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de Governadores, Vice-

Governadores, Secretários de Estado, Subsecretários de Estado, Deputados Estaduais,

Prefeitos, Vice-Prefeitos, Secretários Municipais, Subsecretários Municipais e Vereadores e

nem servidores públicos que detenham cargo comissionado ou função gratificada, de onde,

também, esta estruturada filial da entidade.
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Parágrafo Segundo^ISrtLçaso de vacância de cargo de Conselheiro, aAps-embleia Geral rteverí^
indicar um substituto para ocupar a vaga.

Artigo 20»-O Conselhode Administração reunir-se-á no mínimo 3 (três) vezes por ano

ordinariamente, e extraordinariamente quando convocado, por seu Presidente ou Vice-

Presidente.

Parágrafo Primeiro - As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria

de votos dos seus membros, salvo nas hipóteses em que se exige maioria de, no mínimo, 2/3

(dois terços] de seus membros.

Parágrafo Segundo - Diretor Presidente poderá assistir as reuniões do Conselho de

Administração, mas sem direito a voto.

Artigo 2l »• As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas com antecedência

mínima de 48 (quarenta e oito) horas, mediante carta registrada ou correspondência

eletrônica (e-mail) ou edital afixado na sede da entidade, indicando a data, a hora e o local da

reunião, assim como a Ordem do Dia ou Agenda. Ficará dispensada a convocação quando

estiver presente a totalidade dos membros em exercício do Conselho.

Parágrafo Primeiro - As deliberações do Conselho de Administração deverão ser registradas

em atas de suas reuniões.

Parágrafo Segundo - Os Conselheiros eleitos ou indicados para integrar a Diretoria da

ASSOCIAÇÃO deverão renunciar ao assumirem as respectivas funções executivas.

Artigo 22®- Compete ao Conselho de Administração

I. Garantir a atuação da ASSOCIAÇÃO no cumprimento de seus objetivos, bem como

definir políticas, diretrizes e linhas de atuação, fixando o âmbito de atuação da entidade

para consecução do seu objeto e decidindo os casos omissos na forma da lei e do

Estatuto Social;

II. Eleger o seu Presidente e Vice-Presidente;

III. Designar os membros da Diretoria;
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IV. Fixar as atribuições e a remuneração da Diretoria, bem como fiscalizar á execução de
seusatos,verificando o cumprimento deseus deveres legais e estatutários;

V. Emitir pareceres sobre alterações no Estatuto do Social, para posterior apreciação da
Assembleia Geral;

VI. Aprovar em conjunto com a Assembleia Geral sobre a extinção da ASSOCIAÇÃO,
mediante voto favorável de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros;

VII. Aprovar oplano de trabalho, a proposta de orçamento, o programa de investimentos e
a proposta de contratos de gestão;

VIII. Aprovar a empresa deauditoria externa (quando aplicável);
IX. Fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar osdemonstrativos

financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxilio de auditoria

externa;

X. Convocar Assembleia Geral Extraordinária a qualquer tempo;

XI. Aprovar o Regimento Interno da ASSOCIAÇÃO que devera dispor, no mínimo, sobre a
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências;

XII. Aprovar, por maioria de 2/3 (dois terços), o Regulamento de Compras e Contratações
daASSOCIAÇÃO, que deverá dispor sobre contratações deobras e serviços, bem como
sobre o procedimento de compras/alienações eoplano de cargos, salários ebenefícios
dos empregados da ASSOCIAÇÃO, no qual se garanta a observância dos princípios da
isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,
do julgamento objetivo e dos quelhessão correlatos;

XIII. Aprovar e encaminhar ao órgão supervisor da execução de contrato de gestão, os
relatórios gerenciais ede atividades da ASSOCIAÇÃO, elaborados pela Diretoria;

XIV. Encaminhar as contas a Assembleia Geral com seu parecer;

XV. Examinar os livros de escrituração da ASSOCIAÇÃO;

XVI. Opinar e emitir pareceres, inclusive para a Assembleia Geral, sobre relatórios de
desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas pelo
Diretor Administrativo-Financeiro, podendo, para tanto, determinar a Diretoria que

providencie o apoio de técnicos especializados;

XVII. Requisitar ao Diretor de Finanças, a qualquer tempo, documentação comprobatória das
operações econômico-financeiras realizadas pela ASSOCIAÇÃO;
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Deliberar sobre a aceitação de doações condicionadas ou que possam acarretar

encargos a ASSOCIAÇÃO;

Analisar propostas de venda ou imposição de gravames aos bens da ASSOCIAÇAO e, na

hipótese de parecer favorável, encaminhá-las a Assembleia Geral para deliberação,

sempre acompanhadas, das propostas detalhadas e da exposição de motivos;

Deliberar quanto a proposta de doação debens daASSOCIAÇÃO;

Artigo 23° - Ao Presidente do Conselho de Administração ou, na sua falta, ao Vice-Presidente,

compete coordenar as atividades deste Conselho, acompanhar as atividades da ASSOCIAÇÃO,
além das demais atribuições previstas neste Estatuto e/ou que lhe forem conferidas pelo

próprio Conselho de Administração.

Artigo 24"- Com vistas a ser qualificada como Organização Social nos Estados e Municípios do

Brasil, a ASSOCIAÇÃO' poderá criar Conselho de Administração Especifico, para atender as

respectivas legislações.

Parágrafo Único- Acompetência do Conselho de Administração Especifico estará limitada

aquilo que diga respeito a eventuaiscontratos degestão e equipamentos públicos geridos em

decorrência da qualificaçãocomoorganizaçãosocialno âmbito de cada Estado e Município.

Capítulo V

Da Diretoria

Artigo 25°- O órgão executivo da ASSOCIAÇÃO é a Diretoria, designada pelo Conselho de

Administração, e será composta de 2 [dois) a 4 (quatro] membros, sendo necessariamente 1

(um) Diretor Presidente (que terá voto de qualidade nas decisões da Diretoria), 1 (um)^
Diretor Administrativo-Fínanceiro.

Parágrafo Primeiro - O mandato da Diretoria será de 4 (quatro) anos, sendo permitida a

reeleição.

Parágrafo Segundo - Não poderá ser eleito membro de Poder ou do Ministério Público, ou

dirigente de órgão ou entidade da administração pública, estendendo-se a vedação aos



np-;. CIVIL 27» £UBTO.TATy.VÉ -SP
fiua Corone! Luiz Amflncano. 228/242 - SP
/..itíftticaçâo •Auteniioo apresente cópa
rp|>roíK^ica. aqual confere com oorigmal.

''7 MAI mi

Renata Maielli
Escrèveníe Autorizada

respectivos cônjuges oiKcompanhejff-os, bem como parentes em linha reta, colateral ou pof
afinidade, até o segundo grabi^

Parágrafo Terceiro - Os membros da Diretoria poderão receber remuneração pelos serviços
que, nesta condição, prestarem a ASSOCIAÇÃO, dentro dos limites estabelecidos pela
legislação.

Parágrafo quarto - Os cargos que vagarem durante omandato será preenchido por indicação
da Diretoria, em reunião especialmente convocada para esse fim.

Parágrafo quinto - Para os cargos que vagarem durante a realização de alguma reunião de
Diretoria e/ou Assembleia, poderá ocorrer, na própria reunião e/ou Assembleia, a indicação de
novo Diretor para o cargo vago, devendo ser homologado pelo Conselho Administração a
referida nomeação.

Artigo 26° - A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, ou
extraordinariamente, sempre que convocada pelo Presidente ou pela maioria de seus

membros.

Parágrafo Primeiro - ADiretoria reunir-se-á com a presença da metade mais um dos seus
membros no horário previsto, e com qualquer número de participantes 30(trinta3 minutos
mais tarde.

Parágrafo Segundo - As decisões da Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos
participantes, cabendo ao Presidente ovoto dedesempate.

Artigo 27° - São Condições de elegibilidade para os cargos da Diretoria, estar em gozo dos
direitos de associados efetivos há mais de três anos.

Artigo 28° - Compete à Diretoria;

1. Administrar egerir os negócios sociais, zelando pelos bens, direitos e interesses da ^
ASSOCIAÇÃO:
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Execut^as deliberaç^s tomadas nas Assembleias Gerais e nas suas próprias
reuniões;

Receber e apredãr^s propostas dos associados acerca da destinação dos recursos
da ASSOCIAÇÃO para novos projetos;

IV. Elaborar e encaminhar a Assembléia Geral, com base nas solicitações e sugestões
recebidas, propostas para a destinação dos recursos da ASSOCIAÇÃO para novos
projetos, que julgue compatível com suas finalidades sociais;

V. Elaborar as contas da ASSOCIAÇÃO, ao final de cada exercício social, esubmetê-las à
aprovação da Assembleia Geral;

VI. Elaborar e submeter à Assembleia Geral o relatório anual de atividades da
ASSOCIAÇÃO;

VII. Executar aprogramação anual de atividades da ASSOCIAÇÃO;

Artigo 29° - Competeao Diretor Presidente:

I. convocar as Assembleias Gerais e as reuniões da Diretoria, presidindo-lhes os
trabalhos;

II. representar a ASSOCIAÇÃO em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante
terceiros, quaisquer repartições públicas federais, estaduais ou municipais, bem
como autarquias e sociedades de economiamista;

III. fiscalizar tudo quanto pertencer à ASSOCIAÇÃO, cumprindo e fazendo cumprir esse
Estatuto;

IV. apresentar Relatório de sua gestão e propor medidas que lhe pareçam necessárias
ao seu progresso;

V. assinar as atas das Assembleias Gerais, das reuniões da Diretoria e das sessões
ordinárias e extraordinárias;

VI. assinar com o titular da tesouraria cheques, obrigações e demais documentos
referentes às operações financeiras;

VII. aprovar programas e iniciativas de qualquer natureza referente a clinica de
pequenos animais;

VIU. tomar qualquer providência de natureza administrativa não prevista neste Estatuto.
IX. constituir procuradores com os poderes "ad-judicia" e especiais, com poderes

expressos e prazos determinados, (para o caso de processos administrativos,
extrajudiciaise judiciais contra a ANCLIVEPA).
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Artigo 30 Compete ao :

I. Acompanhar o desdobramento do planejamento estrategico e das diretrizes
operacionais em ações a seremimplementadas;

II. Apontar, conjuntamente com oDiretor Presidente eoConselho de Administração, bem
como com outro profissional integrante da ASSOCIAÇÃO indicado por esses últimos às
diretrizes de conteúdo para as ações artísticas e pedagógicas, se for o caso, exercidas
pelos equipamentos geridos pela ASSOCIAÇÃO;
Desenvolver ações integradas aos projetos da ASSOCIAÇÃO;
Em conjunto com oDiretor Presidente ou por profissional por ele indicado, identificar
oportunidades, avaliar aviabilidade efazer recomendações sobre novos investimentos,
visando garantir amissão eobjetivos dos equipamentos geridos pela ASSOCIAÇÃO;
Manter contatos com a direção deequipamentos similares ou com sinergias, bem como

com entidades similares e orgaos governamentais, a fim de identificar oportunidades
de ampliação da atuação ou melhoria no atendimento ao público, visando a manter a
satisfação dos usuários e a projetar uma imagem positiva dos equipamentos geridos
pelaASSOCIAÇÃO;

VI. Apresentar relatórios de receitas edespesas, quando forem solicitados;
VII. Dirigir a área de compras, contabilidade, recursos humanos, financeira, segurança e

medicina do trabalho bem como operações e facilities;

VIII. Apresentar ao Conselho de Administração a escrituracao da entidade, incluindo os
relatórios de desempenho financeiro, contábil eas operações patrimoniais realizadas,

IX. Conservar, sob sua guarda e responsabiUdade, os documentos relativos à area
financeira da ASSOCIAÇÃO;

111.

IV.

V.

aíelli
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reunir-se coiK,mstjíüições públicas e privadas para mutua colaboração em
atividades de interesse comum;

XI. dirigir e supervisionar todas as atividades da ASSOCIAÇÃO, podendo, para tanto,
admitir e dispensar empregados, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho,
bem como, contratar alocação de serviços de trabalhadores eventuais esem vínculo
empregatício, quando for o caso;

Parágrafo Único - OPresidente será substituído, nos impedimentos temporários, por outro
Diretor, por ele designado.
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Manter numerario-envéstabelecimento de credito;

Responsabilizar-se pela prestacao de contas dos trabalhos efetuados e da gestão
financeira da ASSOCIAÇÃO;

XII. Coordenar egerenciar os projetos da ASSOCIAÇÃO em todas asareas, acompanhando o
seu desenvolvimento e o cronograma financeiro e produzindo prestação de contas

financeiras e de resultados segundo especificações dos órgãos aos quais os projetos se

vinculem;

XIII. Definirpolíticas e objetivosespecíficos da gerencia de operações;

XIV. Desenvolver, acompanhar e avaliar, sempre que necessário, a execução das atividades
relacionadas ao(s) Contrato(s] de Gestão ou Parceria[s) firmada(s) pela ASSOCIAÇÃO,
inclusive no que tange a gestão de permissionarios [lojas, restaurantes, bilheteria, etc.);

Artigo 31o• Os Diretores serão substituídos, nos desfalques ou impedimentos temporários,
por outro Diretor a ser designado pelo Conselho de Administração.

Artigo 32° - Serão considerados nulos e sem qualquer efeito em relação a ASSOCIAÇÃO os
atos de qualquer Diretor, Conselheiro, funcionário, associado, ou procurador que a envolverem
em obrigações ou negócios estranhos aos objetivos sociais, tais como fianças, avais, endossos
ou quaisquer outras garantias em favorde terceiros.

Parágrafo Único -Todos os documentos que importarem em obrigações ou responsabilidades

para a ASSOCIAÇÃO, tais como as escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques,
ordens de pagamento, contratos, convênios, termos de parcerias, recibos de quitação de bens

alienados e demais documentos aqui não especificados, serão assinados, CONJUNTAMENTE 4
pelo i) Diretor Presidente e o Diretor Financeiro-Administrativo; 11) Diretor Presidente e ^
Procurador; e III) Procurador e o DiretorFinanceiro-Administrativo.

Artigo 33° - As procurações outorgadas pela ASSOCIAÇÃO serão assinadas CONJUNTAMENTE
pelo Diretor Presidente e o Diretor Administrativo-Financeiro, e deverão especificar os

poderes conferidos, e, com exceção daquelas destinadas a fins judiciais, conterão um período
de validade limitado.
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Artigo 34° - O Conselho Fiscal será constituído de 1 a 3 [um a três) membros eleitos pelo
Conselho de Administração, podendo haver reeleições consecutivas ou alternadas, em sua

composição parcial ou total os quais não poderão ocupar simultaneamente outro cargo nos

órgãos de administração, bemcomo, nãopoderão ser remunerados.

Parágrafo Único - Omandato do Conselho Fiscal será de 4 (quatro) anos, sendo permitida a

reeleição.

Artigo 35''- Compete ao Conselho Fiscal:

I. Examinar os livros de escrituração daASSOCIAÇÃO, bemcom as contasda Diretoria;

Opinar sobre os balanços, inventários, e relatórios de desempenho financeiro e

contábil, bem com sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para

osorganismos superiores daASSOCIAÇÃO;

Requisitar ao Diretor Executivo, a qualquer tempo, documentação comprobatórla das

operações econômico-financeiras realizadas pela ASSOCIAÇÃO;
Acompanhar o trabalho deauditores externos independentes, quando necessário;

Convocar extraordinariamente Assembleia Geral, quando necessário;

Fazer cumprir as disposições constantes deste Estatuto, regulamentos aprovados pela

Assembleia Geral, e resoluções da Diretoria;

Emitir parecer sobre eventuais irregularidades fiscais.

n.

III.

IV.

V.

VI.

VII.

Parágrafo Primeiro - OConselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada 6 (seis) meses e,

extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação da Diretoria, Assembleia Geral,

pela maioria dos seus membros, ou por requerimento de 2/3 dos associados quites com as

obrigações sociais.

Parágrafo Segundo - As resoluções do Conselho Fiscal só poderão ser tomadas por maioria

absoluta.
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Artigo 36° - É vedada a percepção de remuneração ou subsídio, a qualquer titailo, pelos

membros do Conselho Fiscal.

Capítulo VII

Das Filiadas

Artigo 37° - ADiretoria poderá autorizara filiação de outras entidadessem fins lucrativos, que

congreguem médicos veterinários ligadosàs especialidadesda profissão.

Artigo 38" - Asentidades pleiteantes à filiação deverão atender aos seguintes requisitos:

I. Ter personalidade jurídica e congregar um mínimo de ZOfvinte) médicos veterinários

gozando de todos os direitos e prerrogativas estatutárias.

Apresentar junto ao pedido de filiação à Associação Nacional de Clínicos Veterinários

de Pequenos Animais - São Paulo - ANCLIVEPA-SP firmado peladiretoriaempossada, a

certidão de registro de eleição e Ata de posse.

Ter em seus estatutos a foVma de eleição e a periodicidade de mandado do seu corpo

diretivo.

Para filiar-se à Associação Nacional de Clínicos Veterinários de Pequenos Animais- São

Paulo - ANCLlVEPA-SP, a entidade pleiteante deverá arrolar a identificação completa

dos associados e do corpo diretivo, bem como declaração de que está inteirada e

cumprirá o estatuto da ASSOCIAÇÃO.

Os membros da entidade pleiteante deverão dispor de documentação hábil que os

identifique comoassociados e que estejam quites comas anuidades da entidade filiada.

A filiação se efetivará após a aprovação, pela Diretoria Executiva e Conselho Consultivo

da ASSOCIAÇÃO que comunicarão oficialmente a entidade.

II.

111.

IV.

V.

VI.

Artigo 39° - São Direitos da filiada;

1. Livre constituição, conforme o disposto nos seus estatutos.

Incluir no calendário científico da ASSOCIAÇÃO após análise e a aprovação pela

Comissão Científica os congressos conclaves e outros eventos programados.

Dispor de espaço para divulgação de suas atividades em publicações editadas pela

ASSOCIAÇÃO após analise de parecer da Diretoria de Marketing.

II.

111.


